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1 INTRODUÇÃO

A Constituição Federal de 1988 consolidou, no Brasil, um modelo de Estado 

comprometido com a realização concreta dos direitos fundamentais. A partir desse 

marco, direitos como saúde, educação, moradia, assistência social e segurança 

passaram a exigir do Poder Público uma atuação positiva, organizada e contínua, 

capaz de transformar previsões constitucionais em prestações efetivas à população. 

Nesse cenário, as políticas públicas assumem papel central, pois constituem o meio 

pelo qual o Estado planeja, estrutura e executa ações destinadas à concretização 

desses direitos.

Nessa perspectiva, a importância do presente estudo decorre da 

constatação de que a simples previsão constitucional de direitos não garante, por si 

só, sua realização prática. Para que esses direitos sejam efetivados, é necessário que 

o Estado formule e implemente ações governamentais adequadas, com planejamento, 

orçamento, estrutura administrativa, capacidade técnica e mecanismos de 

acompanhamento.

Todavia, a implementação dessas ações não ocorre de maneira simples, 

pois depende de condições materiais e institucionais viáveis. Assim, quando há 

omissão ou insuficiência da atuação estatal, o Poder Judiciário passa a ser provocado 

a intervir em demandas relacionadas à implementação dessas políticas. Esse 

fenômeno, identificado como judicialização das políticas públicas, decorre do próprio 

modelo constitucional brasileiro, que assegura o acesso à justiça e confere força 

normativa aos direitos fundamentais.

Entretanto, a intervenção judicial nessa matéria exige cautela. Em muitos 

casos, a decisão judicial pode reconhecer corretamente a existência de violação a um 

direito fundamental, mas encontrar dificuldades para produzir efeitos concretos frente 

à complexidade técnica, administrativa e orçamentária da política pública judicializada. 

Nessas situações, a decisão pode ser formalmente legítima, mas materialmente 

pouco efetiva frente à realidade concreta que enfrentará.

Assim, o presente estudo se justifica, em uma dimensão social, pela 

necessidade de assegurar que as políticas públicas não permaneçam apenas como 

promessas constitucionais, especialmente em áreas sensíveis como saúde, educação 

e assistência social, bem como pela necessidade de que as decisões judiciais não 

apenas reconheçam direitos, mas também contribuam para sua efetiva realização. 
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Outrossim, no plano jurídico-acadêmico, a pesquisa se justifica pela necessidade de 

repensar os limites e as possibilidades da atuação do Judiciário em litígios complexos, 

tais como aqueles que envolvem a implementação de políticas de governo. 

Nesse cenário, o presente trabalho parte do seguinte problema de 

pesquisa: de que modo o diálogo institucional, enquanto expressão da governança 

judicial colaborativa, contribui para a efetividade das decisões judiciais voltadas à 

implementação de políticas públicas? Para alcançar a resposta a esse problema, 

trabalha-se com a hipótese de que o diálogo institucional confere maior efetividade às 

decisões judiciais relativas à implementação de políticas públicas porque viabiliza a 

construção de soluções dialogadas e institucionalmente viáveis, e, dessa forma, 

permite conciliar a tutela do direito com as limitações técnicas, administrativas e 

orçamentárias de sua realização, em vez da mera imposição da decisão judicial.

Para tanto, o objetivo geral da pesquisa é demonstrar de que modo a 

governança judicial colaborativa, por meio do diálogo institucional, potencializa a 

efetividade das decisões judiciais sobre políticas públicas. Noutro giro, também foram 

estabelecidos como objetivos específicos: examinar o conceito de políticas públicas, 

o fenômeno de sua judicialização e o papel do Poder Judiciário na sua implementação; 

identificar os fundamentos teóricos da governança judicial colaborativa e sua relação 

com o diálogo institucional; identificar os desafios à efetividade das decisões judiciais 

que determinam a implementação de políticas públicas; e verificar de que forma o 

diálogo institucional contribui para a efetividade das decisões judiciais em matéria de 

políticas públicas.

Quanto à metodologia, a pesquisa adota abordagem qualitativa, com 

método dedutivo, partindo da análise geral sobre políticas públicas, direitos 

fundamentais e judicialização para, em seguida, examinar a governança judicial 

colaborativa e o diálogo institucional. Quanto aos procedimentos, utiliza-se pesquisa 

bibliográfica e documental, mediante estudo de doutrina, artigos científicos, 

dissertações, legislação, atos normativos do Conselho Nacional de Justiça e julgados 

do Supremo Tribunal Federal relacionados ao tema.

O referencial teórico da pesquisa é construído a partir de três eixos 

principais. O primeiro envolve a compreensão das políticas públicas como 

instrumentos de concretização dos direitos fundamentais, considerando seu conceito, 

ciclo de formulação e implementação. O segundo trata da judicialização das políticas 

públicas e dos limites da atuação do Poder Judiciário no caso, especialmente diante 
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dos desafios impostos às decisões judiciais em face da complexidade administrativa, 

técnica e orçamentária das políticas públicas. O terceiro concentra-se na governança 

judicial colaborativa e no diálogo institucional, compreendidos como instrumentos 

capazes de aproximar a decisão judicial dos atores responsáveis pela política pública 

e de ampliar sua efetividade prática.

No decorrer do estudo, o segundo capítulo aborda as políticas públicas no 

contexto brasileiro, sua relação com os direitos fundamentais e as limitações à sua 

implementação. O terceiro capítulo analisa a judicialização das políticas públicas e os 

limites da atuação judicial. O quarto capítulo examina a governança judicial 

colaborativa e sua expressão por meio do diálogo institucional. O quinto capítulo trata 

da contribuição do diálogo institucional para a efetividade das decisões judiciais sobre 

políticas públicas, com destaque à análise de casos paradigmáticos do Supremo 

Tribunal Federal, especialmente o Tema 698 de Repercussão Geral, a ADPF 347 e o 

Plano Pena Justa, bem como o Tema 1.234 de Repercussão Geral.

Dessa forma, o presente trabalho busca demonstrar que a efetividade das 

decisões judiciais relativas à implementação de políticas públicas não depende 

exclusivamente da força impositiva da ordem judicial. Em litígios complexos, a 

concretização dos direitos fundamentais exige decisões construídas com maior 

abertura institucional, participação dos atores responsáveis pela execução, 

consideração das limitações reais do Poder Público e acompanhamento progressivo 

das medidas adotadas. É nesse sentido que o diálogo institucional, enquanto 

expressão da governança judicial colaborativa, apresenta-se como mecanismo apto a 

tornar a atuação judicial mais efetiva, mais legítima e mais compatível com a realidade 

social e a complexidade das políticas públicas.
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2 AS POLÍTICAS PÚBLICAS NO CONTEXTO BRASILEIRO 

2.1 O conceito de políticas públicas

 Art. 3º da Constituição Federal: “Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 
I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; II - garantir o desenvolvimento nacional; III - erradicar 
a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; IV - promover o bem de 
todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação” 
(Brasil, 1988).
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“ ”

 Art. 6º da Constituição Federal: “São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, 
a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 
infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição” (Brasil, 1988).
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 Art. 5º, XXXV, da Constituição Federal: “a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão 
ou ameaça a direito” (Brasil, 1988).
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“

prestações diretamente da Constituição” (Cardoso, 2016, p. 204). 

 Art. 196 da Constituição Federal: “A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação” (Brasil, 1988).
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“

”

 O mínimo existencial corresponde ao núcleo básico de prestações materiais indispensáveis à garantia 
de uma vida digna, funcionando como limite à invocação genérica da reserva do possível quando 
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consideração: (i) a chamada “reserva do possível jurídica” ou reserva de 

orçamentária; e (ii) a “reserva do possível fática”, que é a ausência de 

estiverem em risco condições essenciais de existência, especialmente em matéria de direitos sociais 
fundamentais (Dias, 2026).
 Para Dias (2026), a reserva do possível consiste na compreensão de que a efetivação dos direitos 

sociais está condicionada à disponibilidade de recursos estatais, especialmente financeiros, não 
podendo, contudo, ser invocada genericamente para afastar prestações indispensáveis ao mínimo 
existencial e à dignidade da pessoa humana.
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 Art. 165 da Constituição Federal: “Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: I - o plano 
plurianual; II - as diretrizes orçamentárias; III - os orçamentos anuais” (Brasil, 1988).
 Art. 167, II, da Constituição Federal: “São vedados: [...] II - a realização de despesas ou a assunção 

de obrigações diretas que excedam os créditos orçamentários ou adicionais” (Brasil, 1988).
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“

”, dada a complexidade inerente ao tema. 
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A concretização das políticas públicas no Brasil não se desenvolve apenas 

no plano administrativo ou legislativo. Diante da força normativa da Constituição 

Federal de 1988 e da ampliação dos direitos fundamentais, especialmente os direitos 

sociais, o Poder Judiciário passou a ser frequentemente provocado a intervir em 

situações de omissão, insuficiência ou deficiência estatal na implementação de 

prestações constitucionalmente asseguradas.

Nesse contexto, a judicialização das políticas públicas surge como 

fenômeno próprio do constitucionalismo contemporâneo, em que questões antes 

tratadas predominantemente no âmbito político e administrativo passam a ser 

submetidas à apreciação judicial. Essa atuação, contudo, não pode ser compreendida 

de forma absoluta, pois, embora o Judiciário possua o dever de proteger direitos 

fundamentais quando provocado, sua intervenção encontra limites institucionais 

relacionados à separação dos poderes, à capacidade técnica, ao impacto 

orçamentário e à própria complexidade das políticas públicas.

Assim, a análise da judicialização das políticas públicas exige 

compreender, ao mesmo tempo, a necessidade e os limites da tutela jurisdicional. 

A partir do pós-Segunda Guerra Mundial, o constitucionalismo ganha novos 

contornos, uma vez que a Constituição deixa de ser vista apenas como mero 

documento político e ganha centralidade no ordenamento jurídico. No caso brasileiro, 

tal cenário pode ser visto com mais ênfase a partir da promulgação da Constituição 

Federal de 1988, que inaugurou na ordem constitucional um amplo catálogo de 

direitos fundamentais. 

Acerca do surgimento desse movimento:
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Dessa nova fase do constitucionalismo colhem-se características como a 

normatividade da Constituição, a centralidade dos direitos fundamentais e a expansão 

da jurisdição constitucional (Mendes; Branco, 2023). Os direitos fundamentais, por sua 

vez, ganham força normativa e caráter de exigibilidade face à omissão ou inércia do 

Poder Público, perfazendo o cenário em que a jurisdição constitucional assume um 

papel relevante na defesa da Constituição e dos direitos nela assegurados. 

No caso do Brasil, a Constituição Federal de 1988 reconheceu uma série 

ampla de direitos individuais, sociais, econômicos e culturais, além de ampliar o 

acesso à justiça e atribuir ao Supremo Tribunal Federal a guarda da Constituição, 

especialmente diante das competências que lhe são conferidas por força do art. 102 

do texto constitucional  (Brasil, 1988). Desse modo, temas de elevada repercussão 

social e política passaram a ser passíveis de discussão judicial, inclusive aqueles 

relacionados à implementação de políticas públicas (Barroso, 2012). 

A partir desse contexto, ganha força a ideia de judicialização das questões 

constitucionais, notadamente em casos envolvendo a omissão dos Poderes da 

República em cumprir sua missão constitucional de realização de um direito 

fundamental. Essa ideia de judicialização surge como uma forma de transferência de 

questões relevantes ao Poder Judiciário:

–

A judicialização, portanto, não pode ser vista como uma interferência 

discricionária do Poder Judiciário nas pautas que, originalmente, estão afetas à 

competência dos Poderes Legislativo e Executivo. Ela decorre, na verdade, do modelo 

constitucional brasileiro que abriu a possibilidade de exigir juridicamente um direito, o 

 Art. 102, caput, da Constituição Federal: “Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a 
guarda da Constituição [...]” (Brasil, 1988).



27

que evidencia um desenho constitucional altamente intervencionista e garantidor de 

diversos direitos fundamentais (Cardoso, 2016). 

Dessa forma, a judicialização das políticas públicas necessárias à 

realização dos direitos fundamentais não pode ser vista como um fenômeno acidental, 

mas como uma decorrência do próprio texto constitucional que conferiu essa 

exigibilidade jurídica às promessas do constituinte. 

Outrossim, a inércia ou omissão reiterada dos Poderes da República no 

exercício de suas competências pode contribuir para o crescimento dessa atuação 

judicial. Para Cardoso (2016, p. 8), há uma:

Assim, a judicialização surge como uma resposta à parcela da sociedade 

que se socorre ao Poder Judiciário para buscar uma solução que não lhe foi dada nos 

meios ordinários, em meio a uma realidade em que as promessas do Estado não 

podem alcançar a integralidade da nação, o que não significa, contudo, que o juiz seja 

o ator mais adequado para resolver todos os seus problemas. 

Outro fator que reforça a existência de tantos casos de judicialização das 

políticas públicas é a própria cultura de litigância instalada no Brasil. Leal e Maas 

(2020) observam que, na atualidade, o cidadão frequentemente toma o Poder 

Judiciário como primeira medida diante de seus conflitos, mesmo quando existem vias 

administrativas ou extrajudiciais, numa tentativa de “judicialização da vida”. 

Adiante, faz-se necessário distinguir os conceitos de judicialização de 

ativismo judicial, uma vez que, embora fenômenos conceitualmente semelhantes, não 

se confundem. Kempfer e Moraes (2014, p. 83) sintetizam essa distinção:
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A judicialização, portanto, decorre do próprio modelo constitucional 

brasileiro e da necessidade de o Judiciário decidir quando provocado, ao passo que o 

ativismo judicial corresponde a uma postura mais proativa de interpretação 

constitucional, capaz de ampliar a interferência judicial no espaço de atuação dos 

demais Poderes (Barroso, 2012). Assim, nem toda decisão que determina prestação 

estatal é necessariamente ativista, embora algumas possam ultrapassar os limites 

institucionais da jurisdição. 

É certo que não se trata apenas de conceder uma prestação individual, mas 

de enfrentar uma situação estrutural que depende de medidas normativas, 

administrativas, orçamentárias e institucionais para a solução do problema posto ao 

julgador (Cardoso, 2016). 

Portanto, a atuação judicial no âmbito das políticas públicas não pode ser 

reduzida à mera prolação de uma decisão judicial e, embora a Constituição exija 

proteção dos direitos nela assegurados, sua efetivação não pode se afastar do ciclo 

pelo qual devem passar as políticas públicas antes de sua realização concreta. 

Como demonstrado, a atuação do Poder Judiciário, quando chamado a 

intervir diante da omissão estatal, não significa, necessariamente, substituição 

automática do legislador ou do chefe do Executivo, mas constitui corolário de uma 

previsão constitucional expressa (ex vi do art. 5º, XXXV, da Constituição Federal) . A 

intervenção judicial é medida excepcional, mas constitucionalmente possível, 

especialmente nos casos que envolvem a necessidade de realização de uma política 

pública (Costa, 2013). 

A atuação judicial existe, nesse cenário, para assegurar a efetividade do 

texto constitucional, o que não significa ignorar a separação dos poderes ou a 

complexidade das ações que devem ser tomadas pelo Poder Público. Nesse sentido, 

Silva (2023) observa que a definição e a aplicação das políticas públicas competem 

ordinariamente ao Poder Executivo, mediante aprovação orçamentária pelo 

Legislativo, mas ressalta que a própria estrutura constitucional admite mecanismos de 

 Art. 5º, XXXV, da Constituição Federal: “a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou 
ameaça a direito” (Brasil, 1988).
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revisão das condutas administrativas, permitindo a atuação do Judiciário nas políticas 

públicas quando houver lesão, ameaça ou omissão juridicamente relevante.

Consigne-se, ainda, que não é lícito ao Poder Judiciário intervir 

indistintamente em matérias de competência dos demais Poderes, pois o que compete 

ao Judiciário é suprir as omissões e coibir as ações lesivas aos direitos do texto 

constitucional (Costa, 2013). Dessa forma, pode-se concluir que a necessidade da 

intervenção judicial na implementação de políticas públicas reside na violação 

constitucional concreta, e não na simples discordância judicial quanto à conveniência 

ou oportunidade das escolhas administrativas. 

Para além do campo doutrinário, esse entendimento também foi 

expressamente assentado na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, quando do 

julgamento do Tema 698 de Repercussão Geral , por meio do qual a Corte 

Constitucional decidiu sobre os limites da intervenção judicial em políticas públicas na 

área da saúde. Colhe-se do julgado que:

A partir desse cenário, não se pode negar a necessidade da intervenção 

judicial, mas exige-se uma postura do julgador que não substitua diretamente o 

administrador em suas atribuições e sim aponte as possibilidades constitucionais para 

a concretização do comando judicial e exija da Administração a apresentação de plano 

ou de meios adequados para tanto. 

Fonte (2021) chama atenção para esse problema ao afirmar que o juiz 

frequentemente não reúne todo o conhecimento técnico necessário para avaliar o 

conjunto total da política pública judicializada, o que pode o levar a realizar uma 

“microjustiça” que produza uma “macroinjustiça”. 

 Tema 698 – Tratou dos limites do Poder Judiciário para determinar obrigações de fazer ao Estado, 
consistentes na realização de concursos públicos, contratação de servidores e execução de obras que 
atendam o direito social da saúde, ao qual a Constituição da República garante especial proteção 
(Brasil, 2023b).
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O problema pode ser compreendido da seguinte forma:

Essa crítica, contudo, não elimina a possibilidade de controle judicial, mas 

reforça a necessidade de preferir soluções coletivas, estruturais e institucionalmente 

informadas. O fato de o Poder Judiciário possuir função relevante na proteção dos 

direitos fundamentais não significa que detenha sempre as melhores condições para 

decidir temas que, originalmente, têm sua competência afeta à Administração Pública 

(Cardoso, 2016). Ao revés, a própria complexidade do tema exige cautela do 

magistrado para alcançar a efetividade que se pretende com a decisão judicial. 

Nesse contexto, Rodrigues (2024) trabalha com o problema da existência 

de um déficit democrático na atuação dos juízes que determinam a realização de uma 

política pública, sob o argumento de que há risco de estarem invadindo o debate 

político, a deliberação legislativa e o próprio planejamento administrativo. 

Aprofundando o tema:

Dessa forma, o desafio da atuação do Poder Judiciário não reside apenas 

na legitimidade da decisão judicial, visto que é necessária, mas na capacidade de o 

Judiciário compreender as causas reais da omissão estatal e nela atuar, diante de um 

cenário complexo de resistência à implementação da política pública, problemas de 
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coordenação federativa, limitações técnicas, déficit de pessoal, falta de planejamento 

ou até mesmo restrições orçamentárias (Lotta, 2019).

De fato, o julgador não conhece e tampouco está obrigado a conhecer a 

plenitude de toda a estrutura de atuação de cada órgão em cada matéria de direito. 

Deve-se ressaltar, contudo, que determinadas matérias exigem conhecimento técnico 

ou científico que nem sempre está ao alcance do julgador:

Se o magistrado, eventualmente, não detiver todos os elementos para 

avaliar todas as variáveis da política pública, a decisão pode até resolver o caso 

individual, mas em contrapartida pode desorganizar a política pública em sua 

dimensão coletiva. Por isso, não se nega controle judicial, mas exige que ele seja 

exercido com deferência técnica e racionalidade institucional necessária. 

Outrossim, ao decidir o caso concreto o juiz não deve desconsiderar o 

impacto orçamentário das decisões judiciais que determinam a implementação de 

uma política pública. Como já visto alhures, a realização de um direito exige recursos 

materiais e humanos. Uma decisão judicial que determina fornecimento de 

medicamento, criação de vaga em creches, contratação de profissionais, realização 

de obras ou execução de serviços gera efeitos diretos sobre o orçamento público. 

Recomenda-se cautela ao decidir o processo que envolve políticas 

públicas, que exigem recursos públicos financeiros de montante considerável, porque 

sua realização envolve um “custo elevado e que, ao momento da efetivação [...] 

exigirão, por parte do juiz, a reflexão sobre os desdobramentos econômicos de sua 

decisão” (Kempfer; Moraes, 2014, p. 86). 

Embora legítima, esta preocupação não autoriza o Estado a invocar 

genericamente a escassez de recursos para descumprir o texto constitucional, uma 

vez que a Constituição Federal prevê instrumentos de planejamento orçamentário, 

como o plano plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias e a lei orçamentária anual 

que devem ser considerados em tais hipóteses. Assim, o juiz deve zelar por decisões 
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formalmente corretas e materialmente exequíveis no caso concreto. Para tanto, Dias 

(2026) observa que a objeção orçamentária não impede o controle judicial, apenas 

exige que ele seja exercido com racionalidade, prova concreta da limitação alegada e 

atenção à proteção do núcleo essencial dos direitos fundamentais. 

Compreender esse cenário é indispensável para guiar-se pelo alerta de 

Kempfer e Moraes (2014) sobre esse risco de decisões inexequíveis ao analisarem 

os limites fáticos da judicialização, de que o magistrado deve observar a 

disponibilidade de recursos e a viabilidade de execução, posto que uma decisão 

inexequível poderia representar o enfraquecimento do próprio Poder Judiciário.

Dessa forma, os desafios à efetividade das decisões judiciais em matéria 

de políticas públicas não se limitam à legitimidade da intervenção judicial, mas 

envolvem também a capacidade de transformar a ordem jurisdicional em providência 

administrativa concreta, viável e sustentável. É justamente diante desse problema que 

se torna necessário examinar modelos decisórios capazes de aproximar a atuação 

jurisdicional dos atores responsáveis pela execução da política pública, abrindo 

espaço à adoção de modelos decisórios mais estruturais, colaborativos e dialógicos.

Nesse cenário, para além dos desafios de ordem técnica, administrativa e 

orçamentária que incidem sobre a implementação das ações governamentais, há um 

problema maior que deve ser considerado na judicialização das políticas públicas: a 

insuficiência do modelo decisório tradicional para solução de todos os casos postos 

ao exame do Poder Judiciário. 

Nesse ponto, a discussão deixa de se concentrar apenas na possibilidade 

de intervenção judicial em políticas públicas e passa a recair sobre o modo como essa 

intervenção deve ocorrer. Horie (2022) observa que, diante da realidade da 

judicialização, a pergunta central já não se limita a saber se o Poder Judiciário pode 

ou deve intervir em políticas públicas, mas em que termos essa intervenção deve ser 

realizada para que seja adequada e eficiente. A efetividade da tutela jurisdicional 

depende não apenas do reconhecimento do direito, mas também da existência de 

técnicas processuais compatíveis com a complexidade do conflito.
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Para Vitorelli (2024), o processo civil tradicional é visto como um modelo 

orientado à produção de uma decisão de mérito total, voltada ao encerramento da 

controvérsia submetida ao Judiciário. Esse modelo decisório tradicional pode ser 

compreendido como a forma clássica de prestação jurisdicional estruturada em uma 

relação processual predominantemente bilateral, com autor e réu determinados, 

pedido delimitado, causa de pedir definida, cognição voltada a fatos pretéritos, 

sentença de mérito una e estática e posterior fase de cumprimento da obrigação 

imposta. 

Todavia, Simioni e Sati (2025) apontam que a complexidade das demandas 

estruturais que se apresentam, tais como aquelas que envolvem ações 

governamentais, exige novas formas de organização do procedimento adotado pelo 

julgador, de modo que os direitos possam ser implementados em sua profundidade e 

amplitude, o que não é plenamente assegurado pelo modelo clássico de decisão 

judicial. 

Essa insuficiência torna-se mais evidente quando a controvérsia assume 

feição estrutural, atingindo a coletividade. Conforme Didier Júnior, Zaneti Júnior e 

Oliveira (2020), o problema coletivo envolve um estado de desconformidade que 

demanda reorganização ou reestruturação, não se resolvendo por um único ato 

judicial. Por essa razão, o modelo tradicional, concebido para conflitos pontuais, 

mostra-se limitado diante de litígios que exigem planejamento, transição progressiva, 

acompanhamento e participação de múltiplos atores.

Uma das razões para se concluir pela insuficiência desse modelo 

tradicional para a solução de litígios complexos, de caráter estrutural, reside no 

aspecto imediatista da decisão judicial no modelo clássico, no qual o juiz tende a 

resolver a controvérsia por meio da concessão do direito e da imposição de uma 

obrigação determinada, normalmente voltada a um comportamento específico do réu 

(Simioni; Sati, 2025). 

Essa lógica, embora adequada para conflitos tidos como mais simples, 

mostra-se insuficiente quando o litígio envolve políticas públicas e outros direitos que 

afetam a coletividade, pois a concretização do direito não depende apenas da ordem 

judicial (Horie, 2022). Como já exposto no decorrer da pesquisa, há uma sequência 

de atos administrativos, técnicos e orçamentários cuja existência não pode ser 

ignorada pelo magistrado da causa. 
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Analisando este cenário, Didier Júnior, Zaneti Júnior e Oliveira (2020), 

apontam que essa limitação da sentença tradicional está em sua tendência de 

transformar um problema estrutural em simples ordem imediata de cumprimento, 

quando, na verdade, a superação do problema exige processo de transição 

progressiva para um estado ideal de coisas. 

Essa limitação também se revela porque a técnica decisória tradicional está 

fortemente associada ao raciocínio retrospectivo, isto é, à reconstrução de fatos 

passados para aplicação da norma jurídica ao caso concreto. Horie (2022), ao tratar 

da insuficiência do processo civil tradicional, observa que a técnica clássica do 

silogismo alcança o passado e o presente, mas não o futuro. Nos litígios estruturais, 

contudo, a decisão judicial precisa projetar efeitos prospectivos, pois a superação do 

estado de desconformidade depende de medidas futuras, progressivas e sujeitas a 

acompanhamento.

Na mesma senda, também se pode destacar a rigidez da decisão judicial 

pautada no modelo decisório tradicional. Conforme explica Vitorelli (2024), os litígios 

estruturais possuem caráter cíclico e não se orientam por uma única decisão final de 

mérito, mas por decisões parciais e mutáveis, voltadas à construção progressiva de 

uma solução. Por isso, uma solução judicial excessivamente fechada pode tornar-se 

inadequada durante a execução.

A rigidez da decisão judicial revela-se ainda mais problemática quando se 

considera o instituto da coisa julgada. No processo civil tradicional, a coisa julgada 

cumpre função indispensável de estabilidade, previsibilidade e segurança jurídica, 

impedindo que a controvérsia decidida seja indefinidamente rediscutida. Essa lógica, 

contudo, pressupõe que a relação jurídica julgada possua contornos relativamente 

estáveis. Por isso, Vitorelli (2024) entende que a rigidez própria da coisa julgada pode 

revelar-se insuficiente nos litígios estruturais, nos quais a solução judicial precisa 

acompanhar a evolução progressiva da realidade institucional.

Ainda que o art. 505, I, do Código de Processo Civil preveja a possibilidade 

de revisão de decisão (Brasil, 2015), cuida-se de mecanismo que ainda opera dentro 

de uma lógica tradicional, pois pressupõe nova provocação da parte interessada e 

revisão pontual daquilo que foi estatuído na sentença, o que, para Vitorelli (2024), 

mostra-se insuficiente porque as demandas de natureza estrutural possuem caráter 

cíclico e não se orientam por uma única decisão final de mérito, mas por decisões 

parciais e mutáveis, voltadas à construção progressiva de uma solução.
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Assim, Didier Júnior, Zaneti Júnior e Oliveira (2020) lecionam que, quando 

o modelo decisório tradicional é aplicado isoladamente a litígios complexos, a fase de 

cumprimento de sentença tende a concentrar os principais obstáculos da tutela 

jurisdicional. Isso ocorre porque, em demandas estruturais, a implementação não 

constitui etapa meramente posterior à decisão, mas parte central da própria 

construção da solução judicial.

Outra questão que pode induzir à conclusão de insuficiência do modelo 

decisório tradicional está na reduzida participação dos atores envolvidos na resolução 

do problema. A decisão é normalmente construída a partir da atuação das partes 

formais do processo, autor e réu, dentro de uma relação processual 

predominantemente bilateral. Contudo, para Simioni e Sati (2025), os litígios 

envolvendo direitos sociais, coletivos e transindividuais ultrapassam a lógica 

processual meramente bilateral. 

Para Nóbrega, França e Casimiro (2022), demandas de natureza estrutural 

não podem ser decididas a partir de uma perspectiva individualista, sob pena de o 

julgador desconsiderar os reais problemas políticos, sociais e econômicos envolvidos 

na política pública judicializada. Assim, a insuficiência do modelo decisório tradicional 

não decorre apenas de eventual limitação do juiz, mas da inadequação do próprio 

instrumento processual quando aplicado a litígios de alta complexidade. 

Diante dessa perspectiva, a insuficiência do modelo decisório tradicional 

também pode ser compreendida como problema relacionado à própria efetividade da 

tutela jurisdicional. Horie (2022) sustenta que a carência de técnica processual 

adequada para a tutela de litígios estruturais compromete o direito fundamental à 

efetividade da tutela jurisdicional, pois o processo deve oferecer instrumentos capazes 

de proteger adequadamente o direito material. 

O processo estrutural apresenta-se, nesse sentido, como resposta à 

insuficiência do modelo decisório tradicional, pois permite a construção de soluções 

progressivas, integradas e sustentáveis, com possibilidade de adequação gradual da 

decisão à realidade da política pública. Esse cenário conduz ao exame da governança 

judicial colaborativa como modelo capaz de incorporar o diálogo institucional à 

construção e à implementação das decisões judiciais sobre políticas públicas.
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A governança judicial colaborativa é técnica decisória e de condução 

processual própria dos processos estruturais, utilizada para transformar a atuação 

judicial em um espaço de coordenação, diálogo, planejamento, implementação e 

monitoramento progressivo de soluções institucionais.

Em demandas que envolvem direitos fundamentais, limitações 

administrativas, escolhas orçamentárias, conhecimentos técnicos e atuação de 

diferentes órgãos públicos, a decisão judicial, embora necessária, pode se mostrar 

pouco efetiva quando desconectada dos atores responsáveis pela execução da 

política pública.

Assim, a governança judicial colaborativa surge como uma alternativa ao 

modelo puramente impositivo de atuação judicial, por meio da promoção do diálogo 

institucional entre os diversos atores sociais envolvidos na realização de um direito, a 

fim de que o Judiciário possa ouvir os órgãos responsáveis pela execução da política 

pública, colher informações técnicas, compreender limitações concretas, estimular a 

cooperação entre instituições e construir decisões mais adequadas à realidade que 

pretende transformar. 

Antes de examinar o desenvolvimento institucional da governança 

colaborativa no Poder Judiciário brasileiro, é necessário delimitar o ambiente 

processual no qual essa forma de atuação judicial se insere. Ela não surge como 

construção abstrata ou desvinculada da dogmática processual, ao contrário, 

desenvolve-se dentro de uma lógica de processos estruturais, instaurados a partir de 

litígios marcados por violações complexas, contínuas e institucionalmente enraizadas, 

cuja solução exige reorganização progressiva de estruturas públicas ou privadas.

Segundo Vitorelli (2018), esses litígios de natureza estrutural decorrem do 

modo como uma estrutura burocrática opera, usualmente de natureza pública, de 

maneira que o seu próprio funcionamento causa, permite ou perpetua a violação que 

dá origem ao litígio coletivo. Eles não se limitam à reparação de um ato isolado, mas 

buscam reorganizar a estrutura que produz ou mantém o estado de violação. O 
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processo estrutural exige diagnóstico do problema, elaboração de plano de alteração 

institucional, implementação das medidas, avaliação dos resultados e eventual 

reelaboração do plano, em movimento progressivo voltado à correção da violação e à 

prevenção de sua reiteração (Vitorelli, 2018).

Trata-se, na verdade, de uma técnica de condução processual voltada à 

organização da intervenção judicial, evitando que a atuação jurisdicional ocorra de 

modo fragmentado, desordenado ou meramente impositivo, pois busca adequar a 

estrutura rígida do processo tradicional a conflitos fluidos, mutáveis e voltados ao 

presente e ao futuro (Horie, 2022). 

É nesse ambiente que se desenvolve a governança judicial colaborativa. 

Ela não substitui o processo estrutural, nem constitui categoria autônoma 

desconectada dele. Consoante lições de Schwartz e Dias (2025), a governança 

judicial colaborativa pode ser compreendida como forma de atuação judicial orientada 

à articulação entre os Poderes, à racionalização dos recursos públicos e à maior 

exequibilidade das decisões em políticas públicas complexas. Assim, no âmbito dos 

processos estruturais, ela funciona como técnica de condução decisória voltada ao 

diálogo institucional, à cooperação entre os órgãos executores, à incorporação de 

informações técnicas e ao acompanhamento progressivo das medidas adotadas 

(Arenhart; Osna, 2022).

Por conseguinte, a governança judicial colaborativa não é uma ideia que 

surge de modo espontâneo ou meramente gerencial. Ela decorre da própria 

necessidade de tornar efetiva a tutela jurisdicional em litígios coletivos, nos quais a 

decisão judicial não pode se limitar à imposição de uma ordem unilateral típica do 

modelo decisório tradicional. Essa compreensão se harmoniza com a própria lógica 

dos processos estruturais, pois, conforme Vitorelli (2018), litígios dessa natureza 

exigem reorganização progressiva da estrutura que causa ou perpetua a violação.

Portanto, a governança judicial colaborativa pode ser analisada em duas 

dimensões complementares. A primeira é processual-decisória, pois se relaciona à 

forma pela qual o Judiciário conduz processos estruturais, organiza o diálogo entre os 

atores envolvidos, incorpora informações técnicas e acompanha progressivamente a 

implementação das medidas adotadas. A segunda é institucional-administrativa, pois 

diz respeito à organização interna do próprio Poder Judiciário, especialmente por meio 

de redes de governança, planejamento estratégico, metas nacionais, gestão 

participativa e mecanismos de cooperação institucional. 
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Relativamente ao desenvolvimento da governança colaborativa no plano 

institucional, convém destacar a atuação do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) no 

seu surgimento e evolução. 

A Resolução CNJ nº 70/2009  pode ser vista como o marco institucional 

inicial do movimento colaborativo no Poder Judiciário brasileiro, por meio da qual 

foram disciplinadas questões de planejamento e gestão estratégica do Judiciário por 

meio de uma “racionalidade administrativa” focada na organização nacional de metas, 

indicadores e diretrizes comuns aos tribunais de todo o País (Brasil, 2009).  

Posteriormente, a questão foi tratada de maneira mais uniforme por meio da 

Resolução CNJ nº 198/2014  que trata da reorganização da gestão estratégica do 

Judiciário e fortalece a necessidade de alinhamento institucional entre os diversos 

tribunais brasileiros (Brasil, 2014). 

A Resolução CNJ nº 221/2016  realçou essa diretriz do Poder Judiciário 

ao instituir princípios de gestão participativa e democrática na elaboração das metas 

nacionais do Poder Judiciário e das políticas judiciárias do CNJ. Colhe-se do 

normativo do Conselho Nacional de Justiça (Brasil, 2016) que:

O ato passou a reconhecer a governança em rede, o diálogo institucional, 

a transparência, a aproximação entre Judiciário e sociedade e a participação de 

magistrados, servidores e, quando oportuno, jurisdicionados, como elementos 

necessários ao processo decisório. Com isso, a governança colaborativa deixou de 

 A Resolução CNJ nº 70/2009 dispôs sobre o planejamento e a gestão estratégica no âmbito do Poder 
Judiciário, estabelecendo diretrizes nacionais, missão, visão, atributos de valor e objetivos estratégicos 
comuns aos tribunais (Brasil, 2009).

 A Resolução CNJ nº 198/2014 dispôs sobre o planejamento e a gestão estratégica no âmbito do 
Poder Judiciário, consolidando a Estratégia Judiciário 2020 e reforçando a necessidade de alinhamento 
institucional entre os órgãos do Judiciário (Brasil, 2014).

 A Resolução CNJ nº 221/2016 instituiu princípios de gestão participativa e democrática na elaboração 
das metas nacionais do Poder Judiciário e das políticas judiciárias do CNJ, destacando a governança 
em rede, o diálogo institucional, a transparência e a aproximação entre o Poder Judiciário e a sociedade 
(Brasil, 2016).
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aparecer apenas como proposta gerencial à atuação do Poder Judiciário e passou a 

integrar, normativamente, uma nova forma de construção de metas e políticas 

judiciárias no sistema de justiça brasileiro (Brasil, 2016).

Em 2019, esse processo ganhou contornos ainda mais concretos e 

expressivos com a edição da Portaria CNJ nº 59/2019 , que regulamenta o 

funcionamento e estabelece os procedimentos sobre a Rede de Governança 

Colaborativa do Poder Judiciário. A partir desse momento, a gestão judiciária deixou 

de ser pensada apenas em termos hierárquicos, passando a incorporar mecanismos 

de representação, articulação entre segmentos de justiça, formulação de diretrizes, 

monitoramento e divulgação de resultados para melhorar a resposta judicial.

Nesse sentido, Maranhão (2023) destaca que a evolução dessa Rede de 

Governança Colaborativa representa um marco institucional relevante à medida que 

a governança judicial a partir desse momento passou a ser vista não apenas como 

uma estratégia nacional à atuação dos tribunais brasileiros, mas como uma forma de 

aprimorar as metas e políticas judiciárias e, dessa forma, melhorar a própria prestação 

jurisdicional. 

Essa evolução institucional também pode ser observada na análise de 

Negri e Rodrigues (2018), na visão de quem o sistema judiciário brasileiro passou a 

incorporar uma lógica de governança colaborativa para que a hierarquia 

tradicionalmente vista no Poder Judiciário cedesse espaço ao que intitulam de uma 

“colaborarquia”, em um processo marcado pela participação, pela interdependência, 

pela responsabilidade compartilhada e pela busca de resultados mais eficazes aos 

problemas que são postos à análise do Judiciário.

Desse modo, a governança judicial colaborativa no Brasil não surge de 

forma isolada, mas como resultado de um processo gradual de transformação da 

gestão e da atuação judicial. Primeiro, aparece vinculada ao planejamento estratégico, 

às metas nacionais e à governança em rede no âmbito do CNJ. Em seguida, passa a 

dialogar com a necessidade de cooperação institucional, participação democrática e 

solução coordenada de problemas complexos.

 A Portaria CNJ nº 59/2019 regulamenta o funcionamento e estabelece procedimentos sobre a Rede 
de Governança Colaborativa do Poder Judiciário, voltada à articulação entre os segmentos de justiça, 
à formulação de diretrizes, ao monitoramento e à divulgação de resultados relacionados à estratégia 
nacional do Judiciário (Brasil, 2019).
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Após essa breve contextualização, é possível aferir a dimensão conceitual 

da governança judicial colaborativa, agora compreendida não apenas como diretriz 

administrativa de organização do Poder Judiciário, mas também como técnica de 

atuação judicial em litígios complexos. A governança colaborativa representa uma 

mudança de paradigma, por meio da qual a hierarquia tradicional da atuação judicial 

cede espaço a uma lógica de colaboração, marcada por participação, confiança, 

interdependência e responsabilidade compartilhada entre os diversos atores sociais 

(Negri; Rodrigues, 2018). 

Na esteira do entendimento de Schwartz e Dias (2025), essa forma de 

atuação judicial deve ser buscada especialmente em matérias de alta complexidade, 

como nos casos de judicialização de políticas públicas que exigem articulação 

federativa, racionalização de recursos e diálogo constante entre os Poderes. 

Isso porque a efetividade da decisão judicial não repousa apenas na 

autoridade conferida ao magistrado para impor o cumprimento da tutela jurisdicional, 

mas também na capacidade de construir soluções institucionalmente viáveis, 

tecnicamente informadas e progressivamente acompanhadas. O juiz passa, então, a 

atuar como coordenador de um processo negociado para construir a melhor solução 

para o caso apresentado, em vez de simplesmente decidir o caso concreto e impor o 

cumprimento da decisão judicial (Maranhão, 2023).  

É justamente essa mudança de paradigma que torna necessário investigar 

as razões concretas que justificam a adoção desse modelo pelo sistema judiciário 

brasileiro.

Após a delimitação da governança judicial colaborativa em suas dimensões 

processual-decisória e institucional-administrativa, torna-se possível identificar as 

razões que justificam sua adoção no Poder Judiciário brasileiro, especialmente 

quando considerado o objeto desta pesquisa: a efetividade das decisões judiciais em 

matéria de políticas públicas. 

A adoção da governança judicial colaborativa no sistema judiciário 

brasileiro decorre de razões jurídicas, institucionais e práticas relacionadas à própria 

transformação do papel do Poder Judiciário no constitucionalismo contemporâneo 
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(Negri; Rodrigues, 2018). Nesse contexto, a governança judicial colaborativa 

apresenta-se como modelo capaz de aproximar autoridade judicial, diálogo 

institucional, cooperação entre atores e acompanhamento da execução. 

Para tanto, podem ser elencadas quatro principais razões que justificam a 

adoção, pelo sistema judiciário brasileiro, de um modelo de governança colaborativa.

A primeira razão repousa na insuficiência do modelo tradicional decisório e 

unilateral diante de litígios estruturais . O modelo clássico de decisão judicial, 

marcado pela bipolaridade processual, pela decisão final e pela imposição de 

obrigação determinada, pode ser adequado para conflitos individualizados, mas, 

quando aplicado a litígios complexos que demandam uma solução estrutural. Há o 

risco de a decisão judicial reconhecer corretamente a violação de um direito 

fundamental, mas não produzir transformação concreta se permanecer restrita ao 

comando imediato e individualizado do litígio posto sob exame (Araújo; Porfiro, 2024). 

Essa insuficiência aparece de forma clara quando se trata de processos 

estruturais, tais como aqueles que envolvem a judicialização de políticas públicas, 

visto que:

A adoção dessa lógica colaborativa, contudo, não representa a completa 

extinção do modelo de decisão tradicional, pois, conforme observa Costa (2013), a 

depender do caso, a solução impositiva pode ser necessária quando a via consensual 

estiver obstruída ou quando a composição não for possível no caso concreto, o que 

certamente exige a adoção de medidas mais enérgicas pelo julgador.

Diante desse contexto, a governança judicial colaborativa torna-se 

adequada não como substituição do processo estrutural, mas como técnica de 

condução decisória dentro dele. Sua função é permitir que a decisão seja construída 

de forma dialogada, progressiva e cooperativa, como parte de um processo mais 

 Litígios estruturais são conflitos marcados por violações amplas, contínuas ou sistêmicas de direitos, 
cuja solução não se esgota na declaração judicial do direito violado, exigindo reorganização 
institucional, implementação ou correção de políticas públicas e acompanhamento progressivo das 
medidas adotadas (Vitorelli, 2018).
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amplo de reorganização estrutural, e não apenas como resposta imediata a 

determinado caso individual.

A segunda razão está na complexidade da solução dos problemas que 

envolvem políticas públicas, as quais se inserem em um ciclo marcado por pluralidade 

de atores, normas e recursos públicos, o que conduz à compreensão de que nenhuma 

decisão judicial isolada consegue resolvê-los de forma efetiva e sustentável (Lotta, 

2019). A execução de uma política pública não corresponde a uma operação 

automática, ela perpassa múltiplos fatores institucionais, níveis federativos, órgãos 

técnicos e outros mecanismos de gestão. 

Assim, cumpre recordar o que foi exposto no decorrer desta monografia 

quando se destacou que a implementação de uma política pública envolve vários 

processos decisórios. Com efeito, as regras formais que instituem a política pública e 

determinam ao Estado a sua realização são apenas uma parte dos elementos 

necessários para compreender aquilo que efetivamente deve ocorrer na prática (Lotta, 

2019). Assim, uma decisão judicial que determine a implementação de uma ação do 

Estado precisa considerar a forma concreta pela qual ela será materializada.

Essa complexidade é descrita por Lotta (2019, p. 19-20):

A ordem judicial, embora revestida de força vinculante, não faz desaparecer 

esse ciclo necessário à execução da política pública. Por isso, quando a decisão 

judicial incide sobre uma política pública complexa, sua efetividade depende da 

capacidade de considerar a forma concreta pela qual a política será implementada. 

Nesse ponto, a governança judicial colaborativa permite que a tutela jurisdicional seja 

orientada por informações técnicas, pela participação dos atores responsáveis pela 

execução e pela coordenação institucional necessária à materialização do direito 

reconhecido.
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A terceira razão está na necessidade de institucionalização do diálogo no 

próprio Poder Judiciário. Como pontua Ferreira (2025), a abertura do Judiciário a 

mecanismos de diálogo e consensualidade apresenta-se como alternativa às 

dificuldades de imposição das decisões judiciais, especialmente em contextos de 

tensão entre Poderes. O diálogo institucional não atua como simples mecanismo 

informal de comunicação, mas como forma de construir decisões com maior 

possibilidade de adesão institucional e de efetivo cumprimento pelo órgão 

responsável.

No âmbito administrativo do Judiciário, essa orientação encontra respaldo 

institucional na Resolução CNJ nº 221/2016, que instituiu princípios de gestão 

participativa e democrática na elaboração das metas nacionais do Poder Judiciário e 

das políticas judiciárias do Conselho Nacional de Justiça, dentre os quais se destaca 

a previsão do art. 2º, III e IV, do normativo que consagra “o diálogo institucional como 

mecanismo de interação e cooperação permanentes entre os órgãos do Poder 

Judiciário e o Conselho Nacional de Justiça”, bem como, “a aproximação entre o Poder 

Judiciário e a sociedade“ (Brasil, 2016). 

A previsão normativa do diálogo institucional, da governança em rede, da 

transparência e da aproximação entre Judiciário e sociedade demonstra que a 

colaboração não aparece apenas como proposta teórica.  Nesse sentido, Maranhão 

(2023) identifica esse movimento na Rede de Governança Colaborativa do Poder 

Judiciário com a inserção de mecanismos participativos como expressão de uma 

governança judiciária democrática, participativa, responsável e flexível. 

A quarta razão está na busca por maior efetividade das decisões judiciais. 

A governança judicial colaborativa parte da compreensão de que a sentença não deve 

ser vista apenas como ponto final do processo. Para Schwartz e Dias (2025), a 

governança judicial colaborativa por meio da articulação entre os poderes e da 

racionalização de recursos públicos constitui elemento indispensável à exequibilidade 

da decisão judicial que incide sobre políticas públicas de alta complexidade. 

Essa preocupação nasce da constatação de que, em casos de natureza 

complexa que envolvem questões estruturais, as medidas coercitivas
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A governança judicial colaborativa, portanto, oferece um modelo mais 

adequado para decisões cuja execução não se esgota em ato único, pois permite 

compatibilizar autoridade judicial, capacidade administrativa, participação institucional 

e controle progressivo dos resultados (Ferreira, 2025).

Dessa forma, quatro razões principais justificam a adoção da governança 

judicial colaborativa no sistema judiciário brasileiro, a saber: a insuficiência do modelo 

decisório unilateral para litígios estruturais; a complexidade da implementação das 

políticas públicas; a necessidade de institucionalização do diálogo no Judiciário; e a 

busca por decisões judiciais mais efetivas.

Nesse ponto da presente monografia, é relevante esclarecer que o diálogo 

institucional não deve ser compreendido meramente como uma das razões que 

justificam a adoção da governança judicial colaborativa. Mais do que isso, ele 

representa uma das principais formas de concretização prática desse modelo, 

especialmente no âmbito dos processos estruturais.

Essa relação é especialmente importante porque os processos estruturais 

apresentam características que tornam insuficiente a decisão judicial tradicional, 

fechada e centrada em uma ordem única de cumprimento. Em litígios dessa natureza, 

a violação de direitos fundamentais decorre, muitas vezes, do funcionamento 

inadequado de estruturas públicas e, por isso, a solução adotada precisa ser 

progressiva, flexível, monitorável e construída com a participação dos atores 

envolvidos na execução das medidas (Didier Júnior; Zaneti Júnior; Oliveira, 2020).

Não se trata, portanto, de conceito autônomo, paralelo ou dissociado da 

governança judicial, mas de instrumento por meio do qual o modelo colaborativo se 

concretiza na prática judicial (Maranhão, 2023). Se a governança judicial colaborativa 

pressupõe coordenação em rede, participação de múltiplos atores, cooperação 

institucional e orientação à efetividade, o diálogo institucional é justamente o elo que 

permite a ligação entre a previsão normativa e o uso coordenado desses instrumentos 

(Negri; Rodrigues, 2018). 
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Nesse contexto, o diálogo passa a exercer função indispensável à medida 

que interliga o processo estrutural enquanto espaço para exercer a tutela jurisdicional 

e a governança judicial colaborativa enquanto o modelo de condução decisória, o qual 

não se realiza apenas pela existência formal de resoluções normativas do CNJ. 

Essa comunicação institucional funciona, portanto, como o elo operativo da 

governança colaborativa, porquanto faz a interação entre Judiciário, demais Poderes, 

instituições públicas, órgãos técnicos e sociedade civil na busca das soluções 

adequadas para problemas constitucionais complexos, notadamente quando inserido 

na lógica do processo estrutural que fornece o ambiente adequado para a 

reorganização progressiva de estruturas públicas (Schwartz; Dias, 2025). 

Para os fins desta monografia, portanto, o diálogo institucional pode ser 

compreendido como o processo de interação cooperativa, argumentativa e 

procedimental entre Poderes, instituições públicas, órgãos técnicos e atores sociais, 

voltado à construção, implementação, monitoramento e eventual revisão de soluções 

para litígios que envolvem direitos fundamentais e políticas públicas (Maranhão, 

2023). 

Trata-se de um modelo que não se resume à troca formal de manifestações 

entre os envolvidos, mas configura uma forma de auxílio direto à decisão do Judiciário 

porque lhe permite ouvir os órgãos responsáveis pela execução do direito vindicado, 

receber informações técnicas, compreender limitações administrativas, identificar 

alternativas de cumprimento, estabelecer parâmetros constitucionais e acompanhar 

progressivamente os resultados da decisão judicial (Ferreira, 2025). 

Sobre essa função colaborativa do Judiciário, destaque-se que:

Esse modelo de decisão dialogada é justamente o que permite que o 

magistrado que ao prolatar uma decisão judicial faça dela instrumento de indução, 

coordenação e controle, sem deslocar integralmente para o Judiciário a 
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responsabilidade sobre uma política pública judicializada. Essa atuação pode ocorrer 

por duas vias, processual ou institucional. 

Na via processual, destacam-se as audiências públicas, a figura do amicus 

curiae , a requisição de informações técnicas, a designação de peritos ou comissões 

especializadas, a formação de grupos de acompanhamento, os acordos estruturais, a 

homologação de planos de execução e os instrumentos de monitoramento. As 

audiências públicas e o amicus curiae ampliam a participação de entidades 

representativas e grupos interessados na jurisdição constitucional, contribuindo para 

maior legitimidade da atuação judicial (Mendes; Branco, 2023). Já os planos de 

execução, os acordos estruturais e os instrumentos de monitoramento aproximam-se 

da lógica dos processos estruturais, pois permitem que a solução seja construída e 

acompanhada de forma progressiva, dialógica e adaptável (Arenhart; Osna, 2022).

No âmbito institucional, a Resolução CNJ nº 221/2016  constitui referência 

normativa para o uso do diálogo institucional como prática de governança. A resolução 

prevê expressamente a governança em rede, o diálogo institucional, a aproximação 

entre Judiciário e sociedade, a transparência e diferentes modalidades de participação 

democrática, como mesas de diálogo, consultas públicas, audiências públicas, grupos 

de trabalho e ouvidorias (Brasil, 2016). A previsão dessas modalidades demonstra que 

o diálogo institucional não se limita ao plano teórico ou doutrinário. Ainda que a 

Resolução CNJ nº 221/2016 trate diretamente das metas nacionais do Poder 

Judiciário e das políticas judiciárias do Conselho Nacional de Justiça, sua 

racionalidade é compatível com a governança judicial colaborativa, pois reconhece 

que decisões institucionais complexas devem ser precedidas de escuta, 

transparência, participação e atuação em rede (Maranhão, 2023). 

No modelo colaborativo, portanto, a autoridade judicial passa a ser exercida 

por meio da convocação de atores, da requisição de informações, da homologação 

de planos, da fixação de parâmetros, do acompanhamento de resultados e da revisão 

progressiva das medidas adotadas para a solução do caso. Araújo e Porfiro (2024) 

 Amicus curiae é o terceiro admitido no processo, em razão da relevância da matéria, da 
especificidade do tema ou da repercussão social da controvérsia, para contribuir com informações, 
argumentos ou subsídios técnicos ao julgamento, nos termos do art. 138 do Código de Processo Civil 
(Brasil, 2015).

 A Resolução CNJ nº 221/2016 instituiu princípios de gestão participativa e democrática na elaboração 
das metas nacionais do Poder Judiciário e das políticas judiciárias do CNJ, prevendo mecanismos de 
participação como mesas de diálogo, consultas públicas, audiências públicas, grupos de trabalho, 
fóruns, encontros e ouvidorias (Brasil, 2016).
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reforçam que, em litígios estruturais, a efetividade da decisão depende de um sistema 

de monitoramento funcional, dialógico e representativo, em vez da utilização ordinária 

de medidas coercitivas. 

Essa característica é essencial para o desenvolvimento do presente 

trabalho, porque o problema da efetividade das decisões judiciais em políticas 

públicas não se resolve apenas com o reconhecimento formal da violação de um 

direito. Relembrando lições de Lotta (2019), a implementação das políticas públicas é 

um processo interativo e dependente de coordenação entre diversos agentes, o que 

justifica a necessidade de decisões judiciais construídas com maior abertura 

institucional.

A governança judicial colaborativa, enquanto técnica de condução 

decisória, utiliza o diálogo institucional para promover cooperação, participação, 

produção de informações técnicas, elaboração de planos, monitoramento e 

construção compartilhada de soluções.
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A partir do percurso desenvolvido nos capítulos anteriores, verifica-se que 

os principais desafios à efetividade das decisões judiciais que determinam a 

implementação de políticas públicas não decorrem apenas da resistência do Poder 

Público ao cumprimento da ordem judicial. Eles também estão relacionados à própria 

natureza complexa das políticas públicas, que dependem de planejamento, 

orçamento, capacidade administrativa, conhecimento técnico, coordenação 

institucional e acompanhamento contínuo de resultados. 

Assim, a efetividade das decisões judiciais relativas à implementação de 

políticas públicas não pode ser aferida apenas a partir da existência formal de uma 

ordem judicial. Por isso, a atuação judicial precisa superar a lógica meramente 

impositiva e considerar os meios pelos quais o direito reconhecido poderá ser 

efetivamente concretizado.

Nessa perspectiva, o diálogo institucional revela-se instrumento essencial 

para aproximar a decisão judicial da realidade sobre a qual ela pretende incidir. É 

nesse ponto que a governança judicial colaborativa demonstra sua utilidade prática, 

pois permite compatibilizar autoridade judicial, cooperação entre atores, construção 

compartilhada de soluções e monitoramento progressivo dos resultados. 

Como exposto ao longo do presente trabalho, os obstáculos técnicos, 

administrativos e orçamentários evidenciam que a realização de uma política pública, 

na prática, não depende de uma única ordem judicial formalmente proferida. Por isso, 

a construção de soluções compartilhadas por meio do diálogo entre os Poderes da 

República, as instituições e a sociedade civil surgem como caminho útil e necessário 

para viabilizar a implementação de uma política pública, seja ela demandada na via 

administrativa ou judicial. 

A noção de viabilidade assume especial importância neste ponto da 

pesquisa porque a política pública não se realiza por ato único, mas por meio de 

planejamento, definição de prioridades, disponibilidade orçamentária, capacidade 
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administrativa, conhecimento técnico, coordenação entre órgãos e acompanhamento 

de resultados.

Tais soluções, instrumentalizadas por meio do diálogo institucional, 

permitem que o julgador incorpore à sua análise informações que ordinariamente não 

estão disponíveis no processo decisório, visto tratar-se de uma atividade que envolve 

diversos atores sociais em todos os estágios, “o que torna a implementação um 

processo de negociação, com conflitos e várias limitações, sujeita a contingências da 

dinâmica estatal e social” (Ferrarezi; Rua, 2018, p. 65). O diálogo institucional, nesse 

contexto, funciona como método de incorporação do saber técnico e administrativo ao 

processo judicial.

Por conseguinte, ao abrir espaço para a participação dos órgãos 

executores, instituições técnicas, entes federativos e grupos afetados, o Judiciário 

passa a decidir com maior compreensão sobre a realidade da política pública. Essa 

abertura permite identificar obstáculos, alternativas de cumprimento, limitações 

materiais, etapas necessárias e responsabilidades institucionais.

As soluções compartilhadas também aumentam a possibilidade de adesão 

dos responsáveis pelo cumprimento. Nóbrega, França e Casimiro (2022) destacam 

que a imposição judicial detalhada pode gerar resistência, enquanto a solução 

dialógica favorece o compromisso institucional. Ao permitir que os responsáveis 

participem da definição dos meios para execução da política pública, o modelo 

dialogado reduz a percepção de imposição externa e amplia a corresponsabilidade 

pela solução. 

Ao tratar de novos arranjos no sistema de justiça, destaca a relevância das 

soluções compartilhadas, usando como exemplo a construção de um acordo, Paula 

(2020, p. 271) explica que:

Assim, a construção de soluções compartilhadas constitui uma etapa 

necessária à viabilidade da política pública. Seu fundamento reside justamente na 

racionalidade conferida pelo modelo: a viabilidade da decisão judicial é ampliada à 
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medida que concilia o dever de concretização do direito levado ao Judiciário e com as 

condições concretas de execução da política pública que assegura o exercício desse 

direito. 

Para a viabilidade da política pública, não basta que o Estado seja impelido 

por decisão judicial a realizar uma ação, porque, como visto no decorrer da pesquisa, 

a sua execução não corresponde à aplicação automática de uma regra, mas um 

processo complexo (Lotta, 2019). Por isso, a decisão judicial pode orientar a atuação 

estatal, mas sem ignorar que a Administração Pública deve indicar os meios, as 

etapas, os órgãos responsáveis, os recursos disponíveis e os prazos necessários ao 

cumprimento da obrigação.

É justamente por meio do diálogo institucional, no contexto da governança 

colaborativa, que o juiz deixa de decidir com um olhar limitado ao processo. Como 

Cardoso (2016) explica, há necessidade de aprofundar o conhecimento do julgador 

em determinadas matérias que nem sempre estão ao alcance do Poder Judiciário, 

razão pela qual a abertura do processo ao diálogo permite, por meio da construção 

de soluções compartilhadas, uma atuação judicial mais adequada.

Outrossim, a adoção de soluções compartilhadas também aumenta a 

possibilidade de adesão dos responsáveis pelo cumprimento. Para Paula (2020), a 

solução construída entre os interessados tende a estar menos sujeita a resistência, 

justamente porque resulta de negociação e busca atingir a causa do conflito, e não 

apenas suas consequências, o que permite ao juiz colaborar com a solução do litígio 

sem substituir integralmente a Administração Pública.

O Judiciário não se limita a recomendar providências, nem deixa ao 

administrador a escolha livre sobre cumprir ou não a decisão judicial. O Estado 

continua obrigado a concretizar o direito tutelado, mas passa a ser chamado a indicar 

como o fará, em quais etapas, com quais recursos, por quais órgãos e em quais 

prazos, com acompanhamento contínuo do Judiciário (Araújo; Porfiro, 2024).

Essa racionalidade pode ser observada em decisões emblemáticas do 

Supremo Tribunal Federal. No Tema 698 de Repercussão Geral, a Corte assentou 

que, em matéria de políticas públicas, a decisão judicial deve, como regra, evitar a 

imposição de medidas pontuais e determinar que a Administração apresente plano ou 

meios adequados para alcançar o resultado constitucionalmente devido. Na ADPF 

347, especialmente na homologação do Plano Pena Justa, o Tribunal passou a exigir 

plano de ação, metas, cronogramas, matriz de responsabilidades, previsão de 
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recursos e mecanismos de monitoramento. Já no Tema 1.234, a solução da 

controvérsia sobre medicamentos não incorporados ao SUS foi construída a partir de 

diálogo interfederativo e de acordos envolvendo os entes responsáveis pela política 

pública de saúde.

Diante do exposto, pode-se entender que a construção de soluções 

compartilhadas por meio do diálogo institucional torna a decisão judicial viável porque 

aproxima o comando jurisdicional das condições concretas de execução, permitindo 

que a efetividade seja buscada não apenas pela imposição, mas pela cooperação, 

pelo planejamento e pelo acompanhamento progressivo dos resultados.

Neste ponto da pesquisa, a efetividade da decisão judicial deve ser 

compreendida como a capacidade de a tutela jurisdicional produzir resultados úteis, 

concretos, exequíveis e ajustados ao direito material tutelado (Paula, 2020). Em 

matéria de políticas públicas, essa compreensão exige atenção ainda maior, porque 

tais decisões também precisam considerar seus efeitos econômicos e sociais, 

especialmente quando envolvem custos públicos, escolhas administrativas e possível 

repercussão sobre a distribuição de recursos coletivos (Leite, 2017).

Compreende-se, assim, que será efetiva a decisão judicial que, além de 

reconhecer a violação ao direito pela ausência ou deficiência da política pública 

judicializada, consiga conciliar a tutela do direito buscado em juízo com os limites 

inerentes à sua realização. A busca pela efetividade da decisão judicial que determina 

a implementação de uma política pública merece destaque porque a implementação 

é uma das etapas mais sensíveis do ciclo das políticas públicas (Fonte, 2021). Por 

isso, a decisão dialogada apresenta maior potencial de efetividade quando atua sobre 

a estrutura do problema, e não apenas sobre sua manifestação imediata.

Diante de todo esse cenário, podem ser identificados alguns elementos que 

explicam por que a decisão judicial dialogada tende a ser mais adequada à 

implementação de políticas públicas complexas, em litígios de caráter estrutural. 

O primeiro elemento está na superação da lógica de ordens pontuais e 

isoladas. Em vez de o Judiciário substituir diretamente o administrador público e definir 

todos os meios de execução da política pública, a decisão pode indicar as finalidades 
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constitucionais a serem alcançadas e exigir que a Administração apresente plano ou 

meios adequados para cumprir o resultado devido. 

Essa orientação aparece de modo claro no Tema 698 de Repercussão 

Geral, em que o Supremo Tribunal Federal assentou que a intervenção judicial em 

matérias de políticas públicas deve ocorrer de forma planejada e institucionalmente 

adequada, preferindo-se a fixação de finalidades e a exigência de plano administrativo 

à imposição direta de medidas pontuais (Brasil, 2023b). 

Para Rodrigues (2024), as decisões judiciais centradas no diálogo 

institucional possuem essa capacidade de deslocar a discussão dos autos para o 

problema estrutural da política pública, exigindo respostas reorganizadoras 

construídas por meio de processo dialógico entre os Poderes, seus agentes e a 

sociedade. 

Nessa perspectiva, a decisão dialogada não se limita a resolver o caso 

individual, ao contrário do modelo tradicional decisório, mas procura compreender as 

causas institucionais da falha estatal e construir solução capaz de repercutir sobre a 

própria política pública. A efetividade da decisão decorre menos da rigidez da ordem 

judicial e mais da sua capacidade de produzir coordenação institucional, 

especialmente quando há necessidade de articulação entre entes federativos e 

racionalização do uso de recursos públicos (Schwartz; Dias, 2025). 

O segundo elemento está na incorporação de informações técnicas, 

administrativas e orçamentárias ao processo decisório. Cardoso (2016) também 

recorda que determinadas matérias exigem conhecimento técnico ou científico que 

nem sempre está ao alcance do julgador. Essa limitação se torna ainda mais sensível 

em políticas públicas, pois o juiz decide com base nos elementos trazidos aos autos, 

ao passo que a Administração Pública dispõe de dados, órgãos técnicos, servidores 

especializados, informações orçamentárias e instrumentos de planejamento. O 

diálogo institucional permite, portanto, que a decisão judicial seja construída com 

maior aproximação da realidade da política pública.

Essa função do diálogo institucional é confirmada por Nóbrega, França e 

Casimiro (2022), ao sustentarem que o juiz deve atuar como coordenador de um 

processo negociado, em colaboração com as demais partes, para orientar a melhor 

solução do problema. Tal modelo apresenta vantagens relevantes porque:
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Essa preocupação também é exposta por Broocke e Kozicki (2025), para 

quem deve haver, além do formalismo processual, uma preocupação legítima com a 

efetivação concreta do conteúdo da decisão judicial, especialmente em demandas 

estruturais.

O terceiro elemento está na exigência de diagnóstico, metas, cronograma, 

matriz de responsabilidade, previsão de recursos e mecanismos de monitoramento. 

Isso pode ser exemplificado pela homologação do Plano Pena Justa, no âmbito do 

julgamento da ADPF 347, na qual o Supremo Tribunal Federal não se limitou a 

reconhecer o estado de coisas inconstitucional no sistema carcerário brasileiro, mas 

passou a verificar se o plano apresentado era razoável e apto a orientar a superação 

progressiva da falha estrutural (Brasil, 2023a).

Na homologação do Plano Pena Justa, o Supremo registrou que o plano 

apresentado continha fundamentação técnica, matriz de responsabilidade, 

mecanismos de monitoramento, cronogramas, metas e indicadores de avaliação. 

Além disso, observou que o documento se estruturava em quatro eixos: controle da 

entrada e das vagas do sistema prisional; qualidade da ambiência, dos serviços 

prestados e da estrutura prisional; processo de saída da prisão e reintegração social; 

e políticas de não repetição do estado de coisas inconstitucional no sistema prisional 

(Brasil, 2024a). Isso demonstra que a efetividade da decisão judicial dialogada exige 

método, planejamento e acompanhamento.

O quarto elemento está na necessidade de organização das 

responsabilidades entre os atores institucionais envolvidos na política pública. Para 

Ferreira (2025), essa forma de organização constitui alternativa à dificuldade de 

imposição das decisões judiciais, especialmente em contextos de tensão entre 

Poderes, à medida que a ausência de critérios claros sobre competência, custeio e 

ressarcimento pode comprometer a execução das decisões judiciais. 

Tal elemento pode ser ilustrado a partir do julgamento do Tema 1.234 de 

Repercussão Geral, que tratou da responsabilidade dos entes federativos e a 

competência judicial nas ações de fornecimento de medicamentos. Ele estabelece 
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critérios de acordo com o custo do tratamento e se o fármaco está ou não incorporado 

ao SUS (Brasil, 2024b). O julgado evidencia a importância do diálogo, no exercício da 

jurisdição constitucional consensual, como instrumento de eficiência na 

implementação de políticas públicas de saúde, especialmente diante da necessidade 

de articulação entre os entes federativos e de racionalização do uso de recursos 

públicos (Schwartz; Dias, 2025).

A efetividade da decisão dialogada, contudo, não pode ser excessivamente 

idealizada e perder sua finalidade precípua. Como alerta Souza (2022), o discurso dos 

diálogos institucionais não deve ser utilizado de forma meramente retórica, apenas 

para tentar legitimar a ordem judicial, especialmente quando os argumentos 

apresentados pelos demais Poderes e instituições não são efetivamente considerados 

no processo decisório. 

Por isso, a decisão dialogada somente contribui para a efetividade quando 

o diálogo é real, transparente e responsivo, com demonstração de que as informações 

recebidas influenciaram a definição das medidas. Essa noção evita transformar a 

governança judicial colaborativa em simples linguagem de legitimação judicial, visto 

que os espaços de participação social em litígios estruturais ainda enfrentam desafios 

no Brasil, especialmente quando funcionam mais como canais informativos do que 

como ambientes efetivamente deliberativos (Broocke; Kozicki, 2025). 

De outro modo, também não se pode afirmar que o diálogo substitui 

integralmente a coerção judicial de que se reveste a ordem jurisdicional. Araújo e 

Porfiro (2024) reconhecem que medidas coercitivas podem ser necessárias em casos 

excepcionais de descumprimento da decisão, desde que utilizadas de forma 

proporcional e compatível com a Constituição. Essa é uma preocupação que 

ultrapassa o plano normativo ou institucional e encontra-se aplicada, na prática, no 

entendimento das Cortes Superiores.  

Na jurisprudência do Supremo, no Tema 698, a efetividade aparece na 

preferência por finalidades e planos em vez de medidas pontuais; na ADPF 347, 

especialmente na homologação do Plano Pena Justa, revela-se na exigência de 

diagnóstico, metas, cronograma, matriz de responsabilidade, previsão de recursos e 

monitoramento; no Tema 1.234, manifesta-se na organização de responsabilidades 

federativas por meio de Comissão Especial, instância de diálogo interfederativo e 

acordos sobre competência, custeio e ressarcimento.
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Portanto, a decisão judicial dialogada contribui para a efetividade das 

políticas públicas porque qualifica a atuação jurisdicional, aproxima o julgador dos 

atores responsáveis pela execução, permite a incorporação de informações técnicas, 

reduz o risco de ordens inexequíveis e favorece o acompanhamento progressivo dos 

resultados. Nessa perspectiva, o diálogo institucional não substitui a jurisdição, mas a 

torna mais adequada à complexidade das políticas públicas judicializadas.

A análise desenvolvida até aqui permite compreender que o diálogo 

institucional não constitui apenas uma categoria teórica da governança judicial 

colaborativa, mas uma técnica concreta de condução decisória em litígios complexos. 

Por conseguinte, para verificar a hipótese do presente trabalho, é necessário observar 

como essa forma de atuação tem se manifestado na prática do Supremo Tribunal 

Federal em julgamentos que envolvem políticas públicas, direitos fundamentais, 

limitações institucionais e a necessidade de implementação progressiva de medidas.

Os casos analisados demonstram que o Supremo Tribunal Federal, em 

controvérsias estruturais, tem adotado um modelo decisório distinto da simples 

imposição da decisão judicial. Em vez de substituir integralmente o administrador 

público, a Corte tem fixado finalidades constitucionais, exigido planos de ação, 

convocado atores institucionais, homologado acordos, determinado formas de 

monitoramento e preservado a possibilidade de acompanhamento progressivo da 

execução.

Desse modo, analisam-se, a seguir, três casos paradigmáticos: o Tema 698 

de Repercussão Geral, relativo aos limites da intervenção judicial em políticas 

públicas; a ADPF 347, especialmente quanto à homologação do Plano Pena Justa, 

como exemplo de processo estrutural com plano nacional e monitoramento 

progressivo; e o Tema 1.234 de Repercussão Geral, referente à judicialização da 

saúde e ao fornecimento de medicamentos não incorporados ao Sistema Único de 

Saúde.
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O Tema 698 de Repercussão Geral, julgado no Recurso Extraordinário nº 

684.612/RJ, constitui um dos precedentes mais relevantes na presente pesquisa. A 

controvérsia discutiu a possibilidade de o Poder Judiciário determinar providências 

administrativas relacionadas ao funcionamento de serviço público de saúde. 

No julgamento do Tema, a Suprema Corte reconheceu que, em caso de 

ausência ou deficiência grave do serviço público voltado à realização de direitos 

fundamentais, a atuação judicial não viola, por si só, a separação dos Poderes, mas 

estabeleceu parâmetros para que essa intervenção ocorra de modo institucionalmente 

adequado. Também afirmou que essa atuação não deve ocorrer, como regra, por meio 

da imposição de medidas pontuais que substituam diretamente as escolhas 

administrativas.

Nesse sentido, o Tribunal fixou a seguinte tese:

1. A intervenção do Poder Judiciário em políticas públicas voltadas à 
realização de direitos fundamentais, em caso de ausência ou deficiência 
grave do serviço, não viola o princípio da separação dos poderes. 2. A decisão 
judicial, como regra, em lugar de determinar medidas pontuais, deve apontar 
as finalidades a serem alcançadas e determinar à Administração Pública que 
apresente um plano e/ou os meios adequados para alcançar o resultado. 3. 
No caso de serviços de saúde, o déficit de profissionais pode ser suprido por 
concurso público ou, por exemplo, pelo remanejamento de recursos humanos 
e pela contratação de organizações sociais (OS) e organizações da 
sociedade civil de interesse público (OSCIP) (Brasil, 2023b, p. 4).

A análise do julgamento permite compreender que o Supremo não nega a 

legitimidade da jurisdição constitucional diante da omissão ou deficiência grave de 

políticas públicas, mas repensa a forma de decidir: em vez de impor diretamente os 

meios administrativos, a decisão deve apontar as finalidades constitucionais a serem 

alcançadas e exigir que a Administração Pública apresente plano ou meios adequados 

para atingi-las.

Essa orientação aproxima-se da governança judicial colaborativa porque 

preserva a autoridade judicial sem eliminar a capacidade administrativa do Poder 

Executivo. Em sua esfera de atuação, portanto, o Judiciário, quando provocado, 

identifica a violação constitucional ao direito pleiteado e fixa o resultado que se espera 

para sua concretização, mas reconhece que os meios técnicos, orçamentários e 

administrativos de cumprimento devem ser apresentados pela Administração que 
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possui estrutura e competência ordinária para a execução da política pública, e não 

definidos a partir do entendimento unilateral do magistrado que conduz o caso.

A Corte também advertiu que a intervenção judicial não pode atuar para 

definir diretamente a forma de realização do serviço público de imediato, sob pena de 

comprometer a continuidade da política pública e a alocação racional dos recursos 

disponíveis (Brasil, 2023b). Neste ponto, recorda-se a crítica desenvolvida nos 

capítulos anteriores do presente trabalho, no sentido de que a decisão judicial que 

desconsidera a complexidade envolvida na implementação de uma ação 

governamental, ainda que bem-intencionada ou formalmente correta, pode não ser 

institucional ou materialmente viável para realização do direito assegurado no 

comando judicial. 

Dessa forma, o Tema 698 funciona como precedente paradigmático porque 

explicita uma forma intermediária da atuação judicial pautada no diálogo institucional 

e, por conseguinte, compatível com os mecanismos de governança judicial 

colaborativa. O Judiciário não se omitiu diante da violação de direitos fundamentais, 

mas igualmente não assume integralmente a função de gestor público para 

concretizar a política estatal. Sua atuação consiste em fixar finalidades, exigir plano, 

acompanhar a adequação das medidas e permitir que a Administração indique os 

meios tecnicamente possíveis para a realização do direito.

Essa forma de decisão corrobora a hipótese defendida ao longo do 

presente trabalho: a efetividade da decisão judicial em políticas públicas é 

potencializada à medida que o comando jurisdicional deixa de ser apenas impositivo 

e unilateral e passa a organizar a atuação dos órgãos responsáveis, compreendendo 

toda a dinâmica estrutural da lide. O diálogo institucional, nesse contexto, permite 

transformar a decisão judicial em instrumento de coordenação entre jurisdição e 

Administração Pública, reduzindo o risco de soluções inexequíveis ou desconectadas 

da realidade administrativa.

Portanto, no julgamento do Tema 698, pode-se concluir que o Supremo 

Tribunal Federal estabeleceu uma diretriz geral para a judicialização de políticas 

públicas: a decisão judicial que impõe providências ao Poder Público deve ser 

suficientemente firme para proteger o direito fundamental violado, mas também 

suficientemente aberta para permitir planejamento, participação técnica e definição 

administrativa dos meios de cumprimento. Essa é precisamente a racionalidade 
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conferida pela governança judicial colaborativa, pois preserva a autoridade da 

jurisdição sem transformar o magistrado em gestor direto da política pública.

O julgamento da ADPF 347 constitui um dos exemplos mais expressivos 

do uso dos mecanismos de governança judicial colaborativa, centrada no processo 

estrutural, na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. A ação discutiu a situação 

do sistema prisional brasileiro, em um cenário marcado por superlotação, condições 

degradantes, insuficiência de serviços essenciais, permanência indevida de pessoas 

presas e violações massivas de direitos fundamentais.

No julgamento de mérito da ação, o Supremo Tribunal Federal reconheceu 

a existência de estado de coisas inconstitucional  no sistema carcerário brasileiro. A 

Corte assentou que o problema não decorria de ato isolado de determinada 

autoridade, mas de falhas estruturais, omissões reiteradas e incapacidade persistente 

dos Poderes Públicos de enfrentar adequadamente a crise prisional. 

Trata-se, portanto, de litígio estrutural, pois a violação de direitos 

fundamentais decorre do próprio funcionamento inadequado de toda uma estrutura 

estatal, cuja solução adotada não pode se limitar à mera declaração da violação aos 

direitos da população carcerária. Buscando a solução ao problema, o Supremo 

Tribunal Federal reconheceu que esses processos comportam solução bifásica, 

dialógica e flexível: primeiro, identifica-se o estado de desconformidade constitucional 

e os fins a serem buscados; depois, detalham-se as medidas, homologa-se o plano e 

acompanha-se a execução da decisão (Brasil, 2023a).

Nesse sentido, o julgamento é expresso:

Tais processos comportam solução bifásica, dialógica e flexível: uma primeira 
etapa de reconhecimento do estado de desconformidade constitucional e dos 
fins a serem buscados e uma segunda etapa de detalhamento das medidas, 
homologação e monitoramento da execução da decisão. A promoção do 
diálogo interinstitucional e social legitima a intervenção judicial em matéria de 
política pública, incorporando a participação dos demais Poderes, de 

 O estado de coisas inconstitucional pode ser compreendido como uma situação de violação massiva, 
persistente e generalizada de direitos fundamentais, decorrente de falhas estruturais e da insuficiência 
ou falência de políticas públicas, cuja superação exige a atuação cooperativa de diversas autoridades, 
instituições e da sociedade (Brasil, 2023a).
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especialistas e da comunidade na construção da solução, em atenção às 
distintas capacidades institucionais de cada um (Brasil, 2023a, p. 21).

Essa passagem evidencia que o próprio Supremo Tribunal Federal passou 

a reconhecer a necessidade de técnicas decisórias adequadas à complexidade 

estrutural do litígio. A decisão judicial deixa de ser compreendida, dessa forma, como 

ato único e definitivo, passando a operar como ponto de partida para a construção 

progressiva de uma solução institucional.

No mérito da ADPF 347, a Corte determinou a elaboração de plano nacional 

e de planos estaduais e distrital para a superação do estado de coisas inconstitucional, 

com indicadores que permitissem acompanhar sua implementação. Também fixou 

prazo para apresentação do plano nacional e estabeleceu que sua elaboração deveria 

ocorrer conjuntamente pelo CNJ e pela União, em diálogo com instituições, órgãos 

competentes e entidades da sociedade civil (Brasil, 2023a).

Ao exame do julgamento da ação constitucional, percebe-se a aplicação 

direta da lógica da governança judicial colaborativa. Primeiramente, a Corte 

reconheceu a violação constitucional e não cuidou isoladamente da política pública 

necessária à superação da crise. Ao revés, determinou que os órgãos competentes, 

em diálogo, construíssem o plano adequado para a solução do caso. Dessa forma, 

não deixou de exercer a autoridade típica da decisão judicial que determina uma 

obrigação ao Poder Público, mas preservou a participação dos atores 

institucionalmente responsáveis pela execução da política pública para encontrar a 

solução mais adequada ao problema apresentado.

Posteriormente, houve nos autos da ação a homologação do Plano Pena 

Justa , no qual a lógica dialogada da decisão judicial tornou-se ainda mais evidente. 

O Supremo Tribunal Federal passou a examinar se o plano apresentado pela União, 

em cooperação com o Departamento de Monitoramento e Fiscalização do Sistema 

Carcerário e do Sistema de Execução de Medidas Socioeducativas (DMF) e o 

Conselho Nacional de Justiça (CNJ), atendia às exigências, diretrizes e finalidades 

fixadas no julgamento de mérito da ADPF 347. 

 O Plano Pena Justa é o plano nacional homologado pelo Supremo Tribunal Federal, no âmbito da 
ADPF 347, para orientar a superação progressiva do estado de coisas inconstitucional do sistema 
prisional brasileiro, mediante metas, cronogramas, matriz de responsabilidade, previsão de recursos e 
mecanismos de monitoramento (Brasil, 2024a).
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Nessa etapa, a questão já não era apenas reconhecer a violação, mas 

verificar a suficiência do plano de ação apresentado em nítida continuidade ao que foi 

decidido pela Corte. Segundo o Tribunal, a análise judicial do plano não deve adentrar 

as minúcias da política desenvolvida pelos gestores públicos. Deve, contudo, 

examinar sua razoabilidade, o que ocorre quando o plano contém diagnóstico do 

problema, objetivos e metas, ações e cronograma de atuação, matriz de 

responsabilidade, matriz de riscos, previsão de recursos orçamentários, humanos e 

tecnológicos, além de mecanismos de monitoramento, avaliação e publicidade (Brasil, 

2024a).

A avaliação do Plano Pena Justa demonstrou essa racionalidade. A Corte 

registrou, quando da homologação, que:

O plano contém fundamentação técnica, matriz de responsabilidade, 
mecanismos de monitoramento, cronogramas, metas e indicadores de 
avaliação, além dos outros elementos enunciados acima. Seu conteúdo está 
estruturado em quatro eixos: (i) controle da entrada e das vagas do sistema 
prisional; (ii) qualidade da ambiência, dos serviços prestados e da estrutura 
prisional; (iii) processo de saída da prisão e da reintegração social; e (iv) 
políticas de não repetição do estado de coisas inconstitucional no sistema 
prisional (Brasil, 2024a, p. 4-5).

Por isso, a ADPF 347 e a homologação do Plano Pena Justa demonstram 

que, em litígios estruturais, a efetividade da decisão judicial depende menos da 

imposição imediata de uma ordem abstrata e mais da capacidade de organizar um 

processo contínuo de transformação institucional. A decisão do Supremo Tribunal 

Federal não se limitou a reconhecer a violação massiva de direitos fundamentais no 

sistema prisional, mas estruturou uma resposta progressiva, com plano, metas, 

cronogramas, matriz de responsabilidades, previsão de recursos e mecanismos de 

monitoramento. Nesse sentido, o caso confirma que o diálogo institucional é 

instrumento de efetividade porque permite converter a decisão judicial em processo 

de acompanhamento, correção e implementação gradual da política pública.

O Tema 1.234 de Repercussão Geral, julgado no Recurso Extraordinário nº 

1.366.243/SC, constitui um dos casos mais relevantes ao objeto de discussão da 
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presente pesquisa. Ele envolve temas como a judicialização da saúde, repartição 

federativa de responsabilidades, custeio de medicamentos e necessidade de diálogo 

institucional para construção de uma solução viável.

A controvérsia central do julgamento dizia respeito à legitimidade passiva 

da União e à competência da Justiça Federal nas demandas relativas ao fornecimento 

de medicamentos registrados na ANVISA, mas não incorporados ao Sistema Único 

de Saúde. Embora a questão jurídica possa parecer, prima facie, restrita à definição 

de competência e responsabilidade processual, o Supremo Tribunal Federal foi além 

e buscou reconhecer um problema muito mais amplo, envolvendo custeio, 

compensação financeira entre entes federativos, fluxos administrativos, critérios 

técnicos de incorporação de medicamentos e organização da política pública de 

saúde.

A ementa do julgamento demonstra essa abertura ao diálogo institucional 

para a solução do caso:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 
1.234. LEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO E COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
FEDERAL NAS DEMANDAS QUE VERSAM SOBRE FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS REGISTRADOS NA ANVISA, MAS NÃO 
INCORPORADOS NO SUS. NECESSIDADE DE AMPLIAÇÃO DO 
DIÁLOGO, DADA A COMPLEXIDADE DO TEMA, DESDE O CUSTEIO ATÉ 
A COMPENSAÇÃO FINANCEIRA ENTRE OS ENTES FEDERATIVOS. 
DESIGNAÇÃO DE COMISSÃO ESPECIAL COMO MÉTODO 
AUTOCOMPOSITIVO DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS. INSTAURAÇÃO DE 
UMA INSTÂNCIA DE DIÁLOGO INTERFEDERATIVA (Brasil, 2024b, p. 2).

Na fundamentação do julgado, a Corte reconheceu que a controvérsia não 

poderia ser resolvida adequadamente por uma decisão isolada que apenas atribuísse 

responsabilidade a determinado ente federativo. Era necessário construir uma solução 

coordenada entre União, Estados, Municípios, órgãos técnicos e instituições 

envolvidas na judicialização da saúde.

Para isso, foi instituída uma Comissão Especial como espaço de diálogo 

entre entes federativos e entidades envolvidas. O objetivo era construir uma solução 

consensual sobre temas sensíveis, especialmente competência jurisdicional, custeio, 

ressarcimento e fluxos administrativos e judiciais relativos ao fornecimento de 

medicamentos incorporados e não incorporados ao SUS.

O procedimento decisório adotado no Tema 1.234 revela, com clareza, a 

lógica da governança judicial colaborativa. Realizaram-se reuniões com diversos 
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órgãos técnicos para tratar dos conceitos relativos ao fornecimento de medicamentos 

incorporados e não incorporados, chegando-se a fluxos de procedimentos debatidos 

e votados nas reuniões seguintes. 

O Ministro Relator do caso, Gilmar Mendes, sintetiza em seu voto a 

necessidade dessa comunicação entre os órgãos e o Judiciário:

Esse percurso demonstra que a decisão foi construída por meio de 

procedimento dialogado. A Corte não apenas ouviu os atores sociais e públicos 

interessados, mas organizou uma instância institucional para que eles apresentassem 

propostas, debatessem alternativas, votassem pontos de consenso e buscassem 

solução para divergências. O diálogo institucional, portanto, funcionou como método 

de produção da decisão, à medida que o Supremo Tribunal Federal criou o ambiente 

institucional de diálogo e permitiu que os próprios entes federativos, no exercício de 

suas competências, solucionassem os pontos de divergência.

O julgamento estabeleceu critérios sobre competência, custeio e 

ressarcimento, distinguindo hipóteses conforme o componente da assistência 

farmacêutica envolvido, como o Componente Especializado, o Componente Básico e 

o Componente Estratégico da Assistência Farmacêutica. Em determinadas hipóteses, 

por exemplo, o acórdão fixou competência da Justiça Federal e responsabilidade de 

custeio total da União, com posterior ressarcimento aos demais entes que tenham 

suportado o ônus financeiro no processo (Brasil, 2024b). 

Ademais, o Supremo Tribunal Federal também consignou na ocasião que 

os atos decorrentes dos acordos firmados e homologados seriam objeto de 

acompanhamento pela Corte, especialmente porque havia pontos pendentes de 

implementação, como a plataforma nacional. A própria implementação da solução foi 

pensada sob a forma de governança colaborativa em rede, com acompanhamento 

judicial, participação de entes federativos, atuação do CNJ e abertura à sociedade 

civil. 

Em vez de simplesmente definir, de forma unilateral, a competência ou a 

responsabilidade dos entes federativos, o Supremo Tribunal Federal organizou 
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instância de diálogo, fomentou autocomposição, homologou acordos e manteve 

mecanismos de acompanhamento da implementação. Assim, a decisão dialogada não 

se encerra no julgamento, mas projeta efeitos sobre a execução administrativa e 

judicial da política pública.

Dessa forma, o Tema 1.234 confirma, de modo particularmente expressivo, 

a hipótese central desta pesquisa. A decisão do Supremo Tribunal Federal não se 

limitou a resolver uma controvérsia processual sobre competência ou legitimidade 

passiva, mas organizou uma solução institucional para um problema estrutural da 

judicialização da saúde. Ao instaurar diálogo interfederativo, estimular a 

autocomposição, homologar acordos e prever mecanismos de acompanhamento, a 

Corte demonstrou que a efetividade das decisões judiciais em políticas públicas 

depende da articulação entre jurisdição, técnica administrativa, financiamento público 

e responsabilidade federativa. 

Em síntese, os três casos analisados demonstram que o Supremo Tribunal 

Federal tem adotado técnicas decisórias compatíveis com a governança judicial 

colaborativa. No Tema 698, a Corte fixou a preferência por finalidades e planos em 

vez de ordens pontuais; na ADPF 347, reconheceu a necessidade de processo 

estrutural, plano nacional e monitoramento; no Tema 1.234, instituiu diálogo 

interfederativo e homologou acordos para racionalizar a judicialização da saúde.

Esses precedentes comprovam que o diálogo institucional não é apenas 

discurso de legitimação da atuação judicial, mas um fator de efetividade da decisão 

judicial que incorpora informações, compartilha soluções e aproxima a jurisdição da 

realidade social. 
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Ao longo do trabalho, verificou-se que as políticas públicas constituem 

instrumentos indispensáveis para aproximar o texto constitucional da realidade social. 

Não basta que direitos como saúde, educação, moradia, assistência social e 

segurança estejam formalmente previstos na Constituição, pois sua efetivação exige 

planejamento, orçamento, capacidade administrativa, conhecimento técnico, 

coordenação institucional e mecanismos de acompanhamento.

Demonstrou-se que a implementação dessas políticas enfrenta limitações 

orçamentárias, administrativas e técnicas. Tais limitações, contudo, não afastam o 

dever estatal de agir, mas revelam que a efetividade das políticas públicas depende 

de soluções juridicamente adequadas e institucionalmente viáveis. Nesse contexto, a 

judicialização das políticas públicas surge como consequência do próprio modelo 

constitucional brasileiro que, diante da omissão ou insuficiência estatal, permite ao 

Poder Judiciário, quando provocado, intervir para proteger os direitos violados ou 

ameaçados.

Ademais, confirmou-se que o problema da efetividade das decisões 

judiciais em matéria de políticas públicas não está apenas na legitimidade da 

intervenção do Judiciário, mas na capacidade de transformar a ordem judicial em uma 

providência concreta, executável e sustentável. Assim, a governança judicial 

colaborativa se apresenta como modelo capaz de oferecer resposta mais adequada 

aos litígios dessa natureza, pois, por meio do diálogo institucional, permite ao 

Judiciário ouvir os órgãos responsáveis pela execução da política pública, receber 

informações técnicas, compreender limitações administrativas, identificar alternativas 

de cumprimento, fixar parâmetros constitucionais e acompanhar a implementação das 

medidas.

Destarte, a hipótese inicialmente formulada também foi confirmada. 

Verificou-se que o diálogo institucional confere maior efetividade às decisões judiciais 

relativas à implementação de políticas públicas porque viabiliza a construção de 

soluções dialogadas e institucionalmente viáveis. Dessa forma, permite conciliar a 

tutela do direito com as limitações técnicas, administrativas e orçamentárias de sua 

realização, em vez de se apoiar exclusivamente na mera imposição da decisão 

judicial.



65

Além disso, o objetivo geral da pesquisa foi alcançado, pois se demonstrou 

de que modo a governança judicial colaborativa, por meio do diálogo institucional, 

potencializa a efetividade das decisões judiciais sobre políticas públicas. Do mesmo 

modo, foram atendidos os objetivos específicos, uma vez que se examinou o conceito 

de políticas públicas, o fenômeno de sua judicialização, o papel do Poder Judiciário 

em sua implementação, os fundamentos teóricos da governança judicial colaborativa, 

sua relação com o diálogo institucional, os desafios à efetividade das decisões 

judiciais e a forma pela qual o diálogo institucional contribui para a efetividade das 

decisões em matéria de políticas públicas.

A análise dos casos paradigmáticos do Supremo Tribunal Federal 

confirmou, na prática, a relevância do diálogo institucional. No Tema 698 de 

Repercussão Geral, verificou-se a preferência por decisões que apontem finalidades 

constitucionais e determinem à Administração Pública a apresentação de plano ou 

meios adequados de cumprimento. Na ADPF 347, especialmente na homologação do 

Plano Pena Justa, observou-se a adoção de processo estrutural, plano nacional, 

metas, cronogramas, matriz de responsabilidade e mecanismos de monitoramento 

progressivo. Já no Tema 1.234 de Repercussão Geral, constatou-se a utilização do 

diálogo interfederativo, da autocomposição e de acordos institucionais para 

racionalizar a judicialização da saúde, especialmente quanto à competência, ao 

custeio e ao ressarcimento no fornecimento de medicamentos não incorporados ao 

Sistema Único de Saúde.

Esses precedentes demonstram que a governança judicial colaborativa não 

representa o enfraquecimento da jurisdição, mas uma forma de qualificar a atuação 

judicial em litígios complexos. O Judiciário não deixa de exercer sua função 

constitucional de proteção dos direitos fundamentais, tampouco transfere livremente 

ao administrador a escolha sobre cumprir ou não a decisão. O que ocorre é a 

construção de uma forma de atuação mais adequada à realidade das políticas 

públicas, na qual a autoridade judicial se articula com o diálogo institucional, a 

cooperação entre atores e o acompanhamento da execução.

Conclui-se, portanto, que a efetividade das decisões judiciais relativas à 

implementação de políticas públicas não depende exclusivamente da força impositiva 

da ordem judicial. Em litígios complexos, a concretização dos direitos fundamentais 

exige decisões construídas com maior abertura institucional, participação dos atores 

responsáveis pela execução, consideração das limitações reais do Poder Público e 
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acompanhamento progressivo das medidas adotadas. É nesse sentido que o diálogo 

institucional, enquanto expressão da governança judicial colaborativa, apresenta-se 

como mecanismo apto a tornar a atuação judicial mais efetiva, mais legítima e mais 

compatível com a realidade social e a complexidade das políticas públicas.

Por fim, ressalta-se que o tema não se esgota no presente estudo. A 

crescente judicialização das políticas públicas e a necessidade de decisões judiciais 

mais efetivas indicam a importância de novas pesquisas sobre os resultados práticos 

da governança judicial colaborativa. O diálogo institucional deve continuar sendo 

investigado como instrumento capaz de aprimorar a atuação do Poder Judiciário, 

fortalecer a cooperação entre os Poderes e contribuir para a concretização dos direitos 

fundamentais no Estado Democrático de Direito.
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efetividade dos litígios estruturais: os modelos “forte” e “fraco” de intervenção judicial 

estruturais: “processos estruturais” e “separação de poderes”. 
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